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1 INTRODUÇÃO 

 

Este relatório de governança corporativa, atendendo ao que está prescrito no manual 

do Pró-Gestão sobre o tema, versa sobre os atos de gestão praticados pelo Paraprev no 

exercício de /2022 no que se refere às estratégias de atuação tomadas, das atividades 

desempenhadas e dos resultados obtidos.  

 

2 Dados dos segurados, receitas e despesas 

 

2.1 Base cadastral 

 

Base Cadastral até 
31/12/2022 

Ativos 

2331 

Aposentados 

623 

Pensionistas 

109 

TOTAL: 3063 Segurados 

 

2.2 Benefícios concedidos em 2022 

 

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 50 

APOSENTADORIA POR IDADE PROPORCIONAL 16 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 2 

APOSENTADORIA ESPECIAL 1 

APOSENTADORIA COMPULSÓRIA 0 

PENSÃO 4 

TOTAL 73 

 

 

2.3 Resumo das folhas de pagamento – ano base 2022 
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2.4 Hipóteses econômicas e financeiras – taxa de juros 2023 

 

 Conforme determina a Portaria MF nº 1.467, de 02 de junho de 2022, a taxa de 

desconto atuarial efetiva máxima real admitida nas projeções atuariais será a resultante do 

disposto no Art. 2º do Anexo VII, conforme: 

 

Art. 2º Para definição da hipótese da taxa de juros real a ser utilizada nas 

avaliações atuariais dos RPPS relativas aos exercícios de 2019 a 2022 

aplicam-se as seguintes taxas de juros parâmetro, definidas conforme 

disposto no inciso II do art. 26 e no art. 79 da Portaria MF nº 464, de 19 de 

novembro de 2018, e no art. 3º da Instrução Normativa SPREV nº 02, de 21 

de dezembro de 2018. 

 

Art. 3º Para definição da hipótese da taxa de juros real nas avaliações 

atuariais dos exercícios a partir de 2023 deverão ser utilizadas as taxas de 

juros parâmetro estabelecidas de acordo com o art. 1º, acrescidas em 0,15 

pontos percentuais para cada ano em que a taxa de juros utilizada nas 

avaliações atuariais dos últimos 5 (cinco) exercícios antecedentes à data 

focal da avaliação tiver sido alcançada pelo RPPS, limitada a 0,6 pontos 

percentuais. 

§ 1º Os acréscimos de que trata o caput não se aplicam aos RPPS que 

possuam recursos inferiores a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) e ao 

Fundo em Repartição e nas demais situações de que tratam o § 4º do art. 26 

desta Portaria. 

 

 Considerando os Fluxos Atuariais do Plano de Benefícios do PARAPREV para 

cálculo da duração do passivo, em função dos resultados da Avaliação Atuarial 2022, obteve-

se o valor de 18,53. Considerando a referida duração do passivo do Plano Previdenciário, a 

taxa de juros referencial, segundo a Portaria nº 1.837/2022, é 4,74%. 
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 A tabela a seguir apresenta o histórico comparativo da Meta Atuarial x Retorno dos 

Investimentos relativo aos últimos 5 exercícios. 

 

Figura 1 – Meta Atuarial x Retorno dos Investimentos. Fonte: RTM Consultores Previdenciários. 

 

2.5 Política de investimentos 

 

 Abaixo, seguem as planilhas consolidadas com os dados dos investimentos do 

instituto em dezembro de 2022. 
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Figura 2 – Carteira consolidada de investimentos. Fonte: Crédito e Mercado. Relatório de Análise, 

Enquadramentos, Rentabilidade e Risco, p. 02-03. 

 

 

Figura 3 – Distribuição dos ativos por Sub-segmentos. Fonte: Crédito e Mercado. Relatório de Análise, 

Enquadramentos, Rentabilidade e Risco, p. 11. 
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Figura 3 – Retorno e meta de rentabilidade acumulados no ano de 2022. Fonte: Crédito e Mercado. Relatório de 

Análise, Enquadramentos, Rentabilidade e Risco, p. 12. 

 

2.6 Valor da arrecadação de contribuições e outras receitas 

 

 O valor da arrecadação de contribuições e outras receitas encontra-se disponível no 

Balancete de Receitas abaixo, conforme relatório emitido pelo sistema Betha Sapo – 

referência dezembro de 2022. 
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2.7 Valor do pagamento de benefícios e outras despesas 

 

 O valor das despesas administrativa e previdenciária encontra-se disponível no 

relatório de despesas empenhadas emitido pelo sistema Betha Sapo. 
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3 PATRIMÔNIO DO PLANO 

 

 O patrimônio efetivamente constituído pelo RPPS (ativo do plano) é o valor 

utilizado para fazer face às provisões matemáticas calculadas (passivo do plano) e 

determinará se o sistema previdenciário está equilibrado, deficitário ou superavitário. Esse 

patrimônio pode ser composto por bens, direitos e ativos financeiros. Esses ativos financeiros 

segundo o artigo 2º da resolução CMN n. 3922/2010 podem estar segmentados em renda fixa, 

variável e imóveis (fundos imobiliários). A tabela a seguir apresenta o valor do patrimônio do 

RPPS e sua respectiva data de apuração. O gráfico apresenta a segmentação patrimonial 

percentual. 

  

 

4 EVOLUÇÃO DA SITUAÇÃO ATUARIAL 

 

4.1 Custo previdenciário total 
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a) Benefícios em capitalização 

 

 Para o cálculo dos benefícios de aposentadoria voluntária e compulsória (reversível 

aos dependentes) utilizou-se o Regime Financeiro de Capitalização, tendo como método de 

acumulação de provisões o de “idade de entrada normal – IEN”. Neste método, o cálculo do 

custo é realizado de forma individualizada e seu somatório é dividido pelo valor da folha de 

salários. Esse procedimetno aponta um percentual de contribuição constante ao longo do 

tempo que deverá ser rateado entre os servidores e o município. Ressalte-se que, nesse 

modelo, o período de contribuição se estende da data de admissão no serviço público até a 

data de aposentadoria. 

 

b) Benefícios em repartição de capitais de cobertura 

 

 Conforme o §2º do artigo 12 da Portaria MF n. 464/2018, o regime financeiro de 

repartição de capitais de cobertura será utilizado como o mínimo aplicável para cálculo dos 

benefícios não programáveis de aposentadorias por invalidez e as pensões por morte delas 

decorrentes, bem como a pensão por morte de segurados ativos. 

 

c) Despesas administrativas 

 

 O custeio administrativo é a contribuição considerada na avaliação atuarial, 

expressa em alíquota e estabelecida em lei para o financiamento do custo administrativo do 

RPPS. 
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Despesas administrativas dos últimos 3 anos 

 

 

d) Custo normal total 

 

 A tabela abaixo demonstra o custo anual normal calculado pelo RPPS. 

 

 As tabelas a seguir apresentam as bases de cálculo das contribuições e a receita 

mensal de contribuição para o patrocinador e participantes, bem como o resultado financeiro 

do RPPS. 

 

 

 A tabela abaixo apresenta a distribuição do quantitativo de participantes, sua folha 

mensal de remuneração e a remuneração média calculada para cada tipo de participante 

(ativo, aposentado e pensionista). O gráfico apresenta a distribuição relativa dos participantes. 
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e) Impacto da variação da folha de salários 

 

 Considerando as variações da folha de salários dos servidores em atividade, a reserva 

matemática de benefícios a conceder sofre os seguintes impactos, demonstrados na tabela 

abaixo. A tabela, mostra ainda que, ao variarmos a folha salarial dos servidores ativos, 

observa-se um impacto na reserva matemática de benefícios a conceder (RMBaC). 

Aumentando-se a folha salarial em 5%, por exemplo, a RMBaC sofrerá um aumento na 

proporção de 6,49%. 

 

 

As tabelas a seguir apresentam os resultados da receita total a ser arrecadada quando 

aplicada a tabela de contribuição normal progressiva. 
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f) Identificação dos principais riscos do plano de benefícios 

 

Os principais riscos atuariais aos quais o plano de benefícios está submetido decorrem 

principalmente da inadequação das hipóteses e premissas atuariais, as quais apresentam 

volatilidade ao longo do período de contribuição e percepção de benefícios, sendo que para o 

RPPS, caracterizam-se, basicamente como demográficas, biométricas e econômico-

financeiras. 

 Contudo, cabe ressaltar que as hipóteses, regimes financeiros e métodos de 

financiamento utilizados estão em acordo com as práticas atuariais aceitas, bem como em 

consonância com a legislação em vigor que parametriza as avaliações e reavaliações atuariais 

dos RPPS. 
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4.2 Avaliação atuarial 

 

A avaliação atuarial tornou-se uma ferramenta indispensável à sustentabilidade dos 

regimes próprios. Normalmente, conforme legislação pertinente, uma vez ao ano realiza-se 

esse estudo técnico através do qual o atuário mensura os recursos (patrimônio) necessários 

para a cobertura dos benefícios oferecidos (compromissos) pelo Plano de Benefícios. A 

elaboração se dá a partir de dados estatísticos da população coberta pelo plano, ali inclusos, a 

taxa de mortalidade, taxa de sobrevida após a aposentadoria, taxa de invalidez por doenças e 

por acidentes, taxa de retorno esperada para os investimentos, entre outros. 

Utilizando fórmulas e cálculos matemáticos, o atuário avalia a saúde financeira do 

fundo de previdência. Normalmente, valendo-se como parâmetros a data de nascimento do 

servidor, a existência de cônjuges, companheiros ou filhos e suas datas de nascimentos, o 

valor de sua remuneração, tempo anterior de contribuição ao ingresso no Ente Federativo, 

percentual de contribuição, tábuas biométricas, rentabilidade de recursos disponíveis, valor de 

compensação previdenciária a receber, dentre outros itens. 

A ausência de realização da avaliação atuarial descumpre o artigo 40 da Constituição 

Federal de 1998, o artigo 1° da Lei nº 9.717/1998 e o artigo 69 da Lei Complementar nº 

101/2000. Além de também implicar a não renovação do CRP - Certificado de Regularidade 

Previdenciária. 

O Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Pará de Minas - 

PARAPREV realiza anualmente a avaliação atuarial e encontra-se com CRP - Certificado de 

Regularidade Previdenciária regular. 

  As tabelas a seguir apresentam as principais variações entre os resultados 

apurados nas quatro últimas avaliações atuariais. 

 

AVALIAÇÃO 
ATUARIAL 

 Quantitativo de Participantes 

Ativos  Variação % Inativos Variação % Pensionistas Variação % 

2020 2.219  437  69  

2021 2.398 8,07% 465 6,41% 79 14,49% 

2022 2.322 -3,17% 513 10,32% 86 8,86% 

2023 2.437 4,95% 553 7,80% 85 -1,16% 

  

 
     

AVALIAÇÃO Folha de Salários e benefícios (R$) 
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ATUARIAL Ativos  Variação % Inativos Variação % Pensionistas Variação % 

2020 4.273.559,76  925.623,91  122.716,88  

2021 5.027.543,52 17,64% 1.082.834,53 16,98% 163.683,97 33,38% 

2022 5.158.255,70 2,60% 1.298.844,93 19,95% 172.072,03 5,12% 

2023 6.089.773,61 18,06% 1.604.257,56 23,51% 197.949,66 15,04% 

 

AVALIAÇÃO 
ATUARIAL 

Salários e Benefícios Médios (R$) 

Ativos  Variação % Inativos Variação % Pensionistas Variação % 

2020 1.925,89  2.118,13  1.778,51  

2021 2.096,56 8,86% 2.328,68 9,94% 2.071,95 16,50% 

2022 2.221,47 5,96% 2.531,86 8,73% 2.000,84 -3,43% 

2023 2.498,88 12,49% 2.901,01 14,58% 2.328,82 16,39% 

 

As tabelas a seguir apresentam as variações nos custos normais, nos valores das 

reservas e ativos financeiros e nos custos totais do Plano Previdenciário, respectivamente. 

 

CUSTO NORMAL 
AVALIAÇÃO ATUARIAL 

2020 2021 2022 2023 

Aposentadorias com reversão ao 
dependente 20,07% 19,00% 17,77% 21,28% 

Invalidez com reversão ao dependente 2,46% 2,59% 2,83% 2,83% 

Pensão de ativos 2,92% 3,07% 3,06% 2,81% 

CUSTO ANUAL LÍQUIDO NORMAL 25,45% 24,66% 23,66% 26,92% 

Administração do Plano 2,00% 2,00% 3,00% 3,00% 

CUSTO ANUAL NORMAL TOTAL 27,45% 26,66% 26,66% 29,92% 

 

SALDO DO SISTEMA 
(valores em R$) 

AVALIAÇÃO ATUARIAL 

2020 2021 2022 2023 

(-) RM de Benefícios Concedidos (RMBC) 159.300.453,75 194.354.071,87 237.330.432,19 290.528.317,55  

(-) RM de Benefícios a Conceder (RMBaC) 156.413.858,04 195.591.537,70 202.860.558,29 220.626.678,79  

Provisões Matemáticas (RMBaC + 
RMBC) 315.714.311,79 389.945.609,57 440.190.990,48 511.154.996,34  

(+) Ativo Líquido do Plano 106.488.368,18 117.812.509,81 122.889.618,10 136.573.443,90  

(+) Saldo devedor de Acordo de 
Parcelamento 19.681.750,65 24.229.963,20 26.492.600,00 27.498.350,88  

(+) Valor Presente da COMPREV a receber 70.753.565,12 83.382.546,77 87.788.064,56 100.875.220,13  

Resultado Técnico Atuarial (118.790.627,84) (164.520.589,79) (203.020.707,82) (246.207.981,43) 
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Ressalta-se que, assim como os cálculos atuariais, as projeções apresentadas são 

extremamente sensíveis às hipóteses atuariais adotadas e às informações cadastrais 

disponíveis. Assim, a alteração destas pode impactar profundamente na apresentação dos 

resultados demonstrados.  

Ademais, ressalta-se a importância da regularidade e pontualidade das receitas de 

contribuição a serem auferidas pelo RPPS. Quaisquer receitas lançadas e não efetivadas pelo 

Ente ou Segurados deverão ser atualizadas monetariamente e acrescidas de juros, a partir da 

data em que foram devidas. 

 

5 GESTÃO DE INVESTIMENTOS 

 

 O Paraprev encerrou o ano de 2022 com o montante de R$ 142.276.168,48 de 

patrimônio líquido em sua carteira de investimento, alcançando uma rentabilidade de R$ 

10.439.742,51. 

 

5.1 Aplicações financeiras 

 

 Na aplicação dos recursos, os responsáveis pela gestão das aplicações dos recursos do 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 

PARÁ DE MINAS - PARAPREV devem observar os limites e critérios estabelecidos nesta 

Política de Investimentos, na Resolução CMN nº 4.963/2021 e qualquer outro ato normativo 

relacionado ao tema, emitido pelos órgãos fiscalizadores e normatizadores. 

 

Alocação Estratégica para o exercício de 2023 

      
Estratégia de Alocação - Política de 

Investimento de 2023 

Segmento Tipo de Ativo 
Limite da 

Resolução 
CMN % 

Limite 
Inferior 

(%) 

Estratégia 
Alvo (%) 

Limite 
Superior (%) 

Renda Fixa 

7º I a - Títulos do Tesouro Nacional SELIC 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

7º I b - FI 100% Títulos TN 100,00% 20,00% 30,00% 90,00% 

7º I c - FI Ref em Índice de RF, 100% TP 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

7º II - Oper. compromissadas em TP TN 5,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

7º III a - FI Referenciados RF 60,00% 5,00% 30,00% 60,00% 

7º III b - FI de Índices Referenciado RF 60,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

7º IV - Renda Fixa de emissão bancária 20,00% 0,00% 9,00% 10,00% 
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7º V a - FI em Direitos Creditórios - sênior 5,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

7º V b - FI Renda Fixa "Crédito Privado" 5,00% 0,00% 0,00% 5,00% 

7º V c - FI de Debêntures Infraestrutura 5,00% 0,00% 0,00% 5,00% 

  Limite de Renda Fixa  100,00% 25,00% 69,00% 170,00% 

      

Renda Variável, 
Estruturados e FII 

8º I - FI de Ações 30,00% 2,00% 18,50% 20,00% 

8º II - ETF - Índice de Ações 30,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

10º I - FI Multimercado 10,00% 3,00% 7,50% 10,00% 

10º II - FI em Participações 5,00% 0,00% 0,00% 5,00% 

10º III - FI Mercado de Acesso 5,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

11º - FI Imobiliário 5,00% 0,00% 4,00% 5,00% 

  
Limite de Renda Variável, Estruturado e 
FII 

30,00% 5,00% 30,00% 40,00% 

            

Exterior 

9º I - Renda Fixa - Dívida Externa 10,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

9º II - Constituídos no Brasil 10,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

9º III - Ações - BDR Nível I 10,00% 0,00% 1,00% 10,00% 

  Limite de Investimentos no Exterior  10,00% 0,00% 1,00% 10,00% 

            

Consignado 12º - Empréstimo Consignado 5,00% 0,00% 0,00% 5,00% 

           

  Total da Carteira de Investimentos    30,00% 100,00% 225,00% 

 

A estratégia de alocação dos recursos para os próximos cinco anos, leva em 

consideração não somente o cenário macroeconômico como também as especificidades da 

estratégia definida pelo resultado da análise do fluxo de caixa atuarial e as projeções futuras 

de déficit e/ou superávit. 

 

Alocação Estratégica para os próximos cinco anos 

      
Estratégia de Alocação - Política de 

Investimento – Próximos 5 anos 

Segmento Tipo de Ativo 
Limite da 

Resolução 
CMN % 

Limite 
Inferior 

(%) 

Estratégia 
Alvo (%) 

Limite 
Superior (%) 

Renda Fixa 

7º I a - Títulos do Tesouro Nacional SELIC 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

7º I b - FI 100% Títulos TN 100,00% 20,00% 30,00% 90,00% 

7º I c - FI Ref em Índice de RF, 100% TP 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

7º II - Oper. compromissadas em TP TN 5,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

7º III a - FI Referenciados RF 60,00% 5,00% 30,00% 60,00% 

7º III b - FI de Índices Referenciado RF 60,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

7º IV - Renda Fixa de emissão bancária 20,00% 0,00% 9,00% 10,00% 
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7º V a - FI em Direitos Creditórios - sênior 5,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

7º V b - FI Renda Fixa "Crédito Privado" 5,00% 0,00% 0,00% 5,00% 

7º V c - FI de Debêntures Infraestrutura 5,00% 0,00% 0,00% 5,00% 

  Limite de Renda Fixa  100,00% 25,00% 69,00% 170,00% 

            

Renda Variável, 
Estruturados e FII 

8º I - FI de Ações 30,00% 2,00% 18,50% 20,00% 

8º II - ETF - Índice de Ações 30,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

10º I - FI Multimercado 10,00% 3,00% 7,50% 10,00% 

10º II - FI em Participações 5,00% 0,00% 0,00% 5,00% 

10º III - FI Mercado de Acesso 5,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

11º - FI Imobiliário 5,00% 0,00% 4,00% 5,00% 

  
Limite de Renda Variável, Estruturado e 
FII 

30,00% 5,00% 30,00% 40,00% 

            

Exterior 

9º I - Renda Fixa - Dívida Externa 10,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

9º II - Constituídos no Brasil 10,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

9º III - Ações - BDR Nível I 10,00% 0,00% 1,00% 10,00% 

  Limite de Investimentos no Exterior  10,00% 0,00% 1,00% 10,00% 

            

Consignado 12º - Empréstimo Consignado 5,00% 0,00% 0,00% 5,00% 

           

  Total da Carteira de Investimentos    30,00% 100,00% 225,00% 

 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS - PARAPREV considera os limites apresentados no 

resultado do estudo técnico elaborado através das reservas técnicas atuariais e as reservas 

matemáticas projetadas pelo cálculo atuarial o que pode exigir maior flexibilidade nos níveis 

de liquidez da carteira de investimentos. Foram observados, também, a compatibilidade dos 

ativos investidos com os prazo e taxas das obrigações presentes e futuras do Regime Próprio.  

Para a elaboração e definição dos limites apresentados foram considerados inclusive as 

análises mercadológicas e as perspectivas, bem como a compatibilidade dos ativos investidos 

atualmente pelo INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS - PARAPREV com os prazos, montantes e taxas das 

obrigações atuariais presentes e futuras. 

 



 

26 

 

 

5.2 Fluxo de entradas e saídas de recursos 
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6 CENÁRIO ECONÔMICO 

 

a) Internacional 

 

De acordo com o Departamento do Trabalho, o Índice de Preços ao Consumidor (CPI) 

dos EUA avançou 0,1% em agosto em comparação com o mês anterior. Já o núcleo de 

inflação, que exclui os preços de energia e alimento, subiu 0,6% no mês e está acima do 

esperado. Como resultado, a inflação avançou 8,3% na comparação anual.  

Na China, as exportações aumentaram 7,1% em agosto em comparação com o mesmo 

período de 2021, estando bem abaixo das expectativas que eram de 12,8%. Já as importações 

cresceram somente 0,3% no mês devido à baixa demanda doméstica. Com isso, o superávit 

comercial do país é de US$ 79,39 bilhões. 

O índice de preços ao consumidor chinês (IPC) cresceu 2,5% em agosto em 

consequência da alta no preço dos alimentos, transportes e serviços. Já o índice de preços ao 

produtor ficou em 2,3% no mês em relação ao mesmo período de 2021. 

Na Zona Euro, a inflação ao consumidor (CPI) atingiu máxima histórica ao apresentar 

alta de 9,1% em agosto. Com isso, há aumento da pressão para que haja elevação da taxa de 

juros.  

A Ucrânia anunciou contraofensiva no sul do país, a fim de recuperar as cidades 

ocupadas pela Rússia. Para isso, foram lançados foguetes em ocupações russas. 

A China anunciou redução nas taxas de empréstimos de 1 e 5 anos, a fim de estimular 

a economia do país.  

A Alemanha impôs uma pequena taxa sobre o gás natural, com o principal objetivo de 

conter a demanda e fortalecer as finanças de um setor que foi devastado pelo corte no 

fornecimento de gás russo. 

Os EUA criaram cerca de 315 mil vagas de trabalho fora do setor agrícola em agosto, 

entretanto a taxa de desemprego cresceu para 3,7% no mês. 

De acordo com os dados divulgados pelo Federal Reserve, a produção industrial 

recuou 0,2% em agosto, estando abaixo das projeções realizadas. 

O Dow Jones recuou 4,06%, o S&P 500 caiu 4,24%, o Nasdaq desvalorizou 4,67%, o 

FTSE 100 (Londres) recuou 1,88% e Dax (Alemanha) caiu 4,81% no mês. 
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A Arábia Saudita informou que caso os preços do petróleo continuem a cair, reduzirá a 

produção do produto entre os países da Opep. Como isso, os preços do barril de petróleo 

sofreram elevação. 

 
b) Nacional 

 

O Ibovespa encerrou agosto com alta acumulada de 6,16%. Como resultado, o índice 

acumula alta de 4,48% no ano. 

A alta foi reflexo dos dados de deflação em julho e da divulgação da ata do Copom, 

onde não houve comprometimento do Comitê em realizar novas elevações da taxa Selic em 

2022. 

 
 

De acordo com o IBGE, o IPCA-15 (prévia da inflação) apresentou deflação em 

agosto de -0,73%, estando um pouco acima do esperado. 

Segundo a FGV, o IGP-M caiu 0,70% em agosto influenciado pela redução do ICMS e 

dos preços na refinaria. Como resultado, o índice acumula alta de 7,63% no ano e alta de 

8,59% em 12 meses. 

Foi divulgado que a arrecadação federal de julho atingiu mais de R$ 202 bilhões, 

sendo o melhor resultado para o mês desde o início da série histórica, retratando a retomada 

do mercado de trabalho.  
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O ministro da Economia, Paulo Guedes, defendeu o fim do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI), após dizer que tal recolhimento desestimula os investimentos em 

produtos, o que consequentemente contribui para a desindustrialização brasileira.  

Houve redução de 1,6% na produção de petróleo em agosto ao compará-la com o mês 

anterior e redução de 2,9% em comparação com o mesmo mês de 2021. 

Foi divulgado os resultados da produção industrial de julho, a qual apresentou queda 

de 0,4% em comparação com o mês anterior e está abaixo do esperado. 

O Comitê de Política Monetária (Copom), elevou a taxa Selic em 0,5% na reunião 

realizada no início de agosto. Com isso, a taxa acumula 13,75% ao ano. 

O dólar apresentou valorização em agosto, após encerrá-lo com alta de 0,51%. 

Entretanto, a moeda norte-americana possui queda de 6,71% frente ao real em 2022. 

 
 

c) Atividade, Emprego e Renda  

 

De acordo com o IBGE, a taxa de desemprego recuou para 9,1% no trimestre 

encerrado em julho, sendo o menor índice da série desde o trimestre encerrado em dezembro 

de 2015. Entretanto, a falta de emprego ainda atinge 9,9 milhões de pessoas, sendo o menor 

nível desde o trimestre encerrado em janeiro de 2016. 



 

32 

 
 

A população ocupada foi de 98,7 milhões, o maior nível da série histórica que foi 

iniciada em 2012. Já o número de trabalhadores informais corresponde a 39,8% da população 

ocupada. 

O rendimento médio real do trabalhador foi 2,9% maior do que o registrado no 

trimestre anterior, sendo o maior terceiro aumento seguido.  

Setor Público 

A Secretaria de Comércio Exterior do Ministério da Economia informou, a balança 

comercial brasileira registrou superávit de US$ 4,2 bilhões em agosto. Entretanto, o resultado 

é de queda se comparado com o mês anterior.  
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Em agosto, as exportações totalizaram US$ 30,840 bilhões e as importações, US$ 

26,675 bilhões. No acumulado do ano, a balança comercial tem saldo positivo de US$ 44,1 

bilhões. 

Tanto as exportações, quanto as importações bateram recordes de valor no mês. 

Quanto as exportações, o resultado deve-se ao aumento dos embarques. Já a quantidade de 

produtos comprados subiu 14,9%, além do aumento dos preços.   

Inflação 

O Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) caiu 0,36% em agosto na 

comparação com mês anterior, sendo a segunda deflação seguida e está em linha com o 

esperado pelo mercado. Com isso, o índice acumula alta de 4,39% no ano e alta de 8,73% em 

12 meses.  

A queda foi impulsionada pela redução nos preços dos combustíveis, após redução da 

cobrança do ICMS. Além disso, houve redução dos transportes (-3,37%) e do grupo de 

comunicação (-1,10%). 

Por outro lado, o vestuário apresentou aumento (1,69%), saúde e cuidados pessoais 

também apresentaram variação positiva de 1,31%. 
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O Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) apresentou queda de 0,31% no 

mês, com destaque na redução de 3,24% no grupo de transportes. Como resultado, o índice 

acumula alta de 4,65% no ano e alta de 8,82% em 12 meses. 

 

 
 

 

Conforme exposto acima, observamos que o mês de agosto foi positivo para o Brasil, 

tendo em vista que a bolsa de valores e o IPCA apresentaram resultados favoráveis. Com isso, 

notamos que as medidas implementadas pelo governo e Banco Central estão sendo efetivas.  
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Já o setor externo continuou apresentando volatilidade e incertezas para os próximos 

períodos, tendo em vista os resultados de queda de produção industrial e de queda das bolsas. 

Os investidores continuam preocupados quanto aos resultados que mostram uma 

desaceleração do crescimento econômico global, ocasionado pela alta inflação e constantes 

elevações das taxas básicas de juros. 

 

d) Perspectivas 

 

As perspectivas de novas altas dos juros nos EUA fazem com que muitos investidores 

estrangeiros deixem o Brasil para que obtenham melhores rentabilidades no país norte-

americano. Com isso, há uma maior probabilidade de que a cotação do dólar se eleve nos 

próximos períodos, além disso, há a indicação de que poderá ter uma recessão global.  

As perspectivas são de que as principais economias continuem subindo as taxas 

básicas de juros para conter os avanços da inflação. Já o Brasil, a expectativa é de que o ciclo 

de alta da taxa esteja próximo do fim. 

Nos últimos meses de 2022, o Brasil está passando por grande volatilidade com as eleições 

presidenciais. 

 

EXPECTATIVAS DE MERCADO 
Índices (Mediana Agregado) 2023 2024 

IPCA (%) 5,00 3,47 

IGP-M (%) 4,59 4,00 

Taxa de Câmbio (R$/US$) 5,20 5,11 

Meta Taxa Selic (%a.a.) 11,25 8,00 

Investimentos Direto no País 
(US$ bilhões) 

65,00 70,00 

Dívida Líquida do Setor Público 
(% do PIB) 

58,40 63,23 

PIB (% do crescimento) 0,54 1.70 

Balança comercial (US$ 
Bilhões) 

60,00 52,70 

               https://www.bcb.gov.br/publicacoes/focus 
 

7 CREDENCIAMENTO 

 

Seguindo a Portaria nº 1.467/2022 que determina que antes da realização de qualquer 

novo aporte, o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS - PARAPREV na figura de seu Comitê de 

https://www.bcb.gov.br/publicacoes/focus
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Investimentos, deverá assegurar que as Instituições Financeiras escolhidas para receber as 

aplicações dos recursos tenham sido objeto de prévio credenciamento. 

Complementarmente, a própria Resolução CMN nº 4.963/2021 em seu Art. 1º, §1º, 

inciso VI e §3º, determina que as Instituições Financeiras escolhidas para receber as 

aplicações dos recursos deverão passar pelo prévio credenciamento. Adiciona ainda o 

acompanhamento e a avaliação do gestor e do administrador dos fundos de investimento. 

Considerando todas as exigências, o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS - PARAPREV 

deverá atestar o cumprimento integral todos os requisitos mínimos de credenciamento, 

inclusive: 

a) atos de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Banco Central do Brasil 

ou Comissão de Valores Mobiliários ou órgão competente; 

b) elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e ausência 

de restrições que, a critério do Banco Central do Brasil, da Comissão de Valores Mobiliários 

ou de outros órgãos competentes desaconselhem um relacionamento seguro e 

c) regularidade fiscal e previdenciária. 

Quando se tratar de fundos de investimentos, o credenciamento previsto recairá sobre 

a figura do seu gestor e do administrador. Assim sendo, o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS - 

PARAPREV deverá adicionar a lista acima os seguintes documentos: 

a) Termo de Análise e Atestado de Credenciamento de Administrator e Gestor de FI - Art. 

21°, § 2°, incisos I, II e III, da Resolução CMN n° 4.963/2021; 

b) Termo de Análise de Credenciamento e Atestado de Credenciamento - Demais 

Administradores ou Gestor de FI; 

c) Anexo ao Credenciamento - Análise de Fundo de Investimento; 

d) Termo de Análise do Cadastramento do Distribuidor. 

No processo de análise das Instituições Financeiras, prestadores de serviços dos 

fundos de investimentos, o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS - PARAPREV deverá analisar no 

mínimo: 

a) o histórico e experiência de atuação do gestor e do administrador do fundo de investimento 

e de seus controladores; 
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b) o volume de recursos sob sua gestão e administração, bem como quanto a qualificação do 

corpo técnico e segregação de atividades e 

c) aderência da rentabilidade aos indicadores de desempenho e riscos assumidos pelos fundos 

de investimentos sob sua gestão e administração, no período mínimo de dois anos anteriores 

ao credenciamento. 

Em aspectos mais abrangentes, o processo de seleção dos gestores e administradores, 

deverão ser considerados os aspectos qualitativos e quantitativos, tendo como parâmetro de 

análise o mínimo: 

Tradição e Credibilidade da Instituição - envolvendo volume de recursos administrados e 

geridos, no Brasil e no exterior, capacitação profissional dos agentes envolvidos na 

administração e gestão de investimentos do fundo, que incluem formação acadêmica 

continuada, certificações, reconhecimento público etc., tempo de atuação e maturidade desses 

agentes na atividade, regularidade da manutenção da equipe, com base na rotatividade dos 

profissionais e na tempestividade na reposição, além de outras informações relacionadas com 

a administração e gestão de investimentos que permitam identificar a cultura fiduciária da 

instituição e seu compromisso com princípios de responsabilidade nos investimentos e de 

governança; 

Gestão do Risco - envolvendo qualidade e consistência dos processos de administração e 

gestão, em especial aos riscos de crédito - quando aplicável - liquidez, mercado, legal e 

operacional, efetividade dos controles internos, envolvendo, ainda, o uso de ferramentas, 

softwares e consultorias especializadas, regularidade na prestação de informações, atuação da 

área de "compliance", capacitação profissional dos agentes envolvidos na administração e 

gestão de risco do fundo, que incluem formação acadêmica continuada, certificações, 

reconhecimento público etc., tempo de atuação e maturidade desses agentes na atividade, 

regularidade da manutenção da equipe de risco, com base na rotatividade dos profissionais e 

na tempestividade na reposição, além de outras informações relacionadas com a 

administração e gestão do risco; 

Avaliação de aderência dos Fundos aos indicadores de desempenho (Benchmark) e 

riscos - envolvendo a correlação da rentabilidade com seus objetivos e a consistência na 

entrega de resultados no período mínimo de dois anos anteriores ao credenciamento. 

Entende-se que os fundos de investimentos possuem uma gestão discricionária, na qual o 

gestor decide pelos investimentos que vai realizar, desde que, respeitando o regulamento do 

fundo de investimento e as normas aplicáveis aos Regimes Próprios de Previdência Social. 
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No que tange ao distribuidor, instituição integrante do sistema de distribuição ou agente 

autônomo de investimento, sua análise e registro recairá sobre o contrato para distribuição e 

mediação do produto ofertado e sua regularidade com a Comissão de Valores Mobiliários - 

CVM. 

  

7.1 Processo de execução 

 

O credenciamento se dará por meio eletrônico, através do sistema eletrônico utilizado 

pelo INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS - PARAPREV no âmbito de controle, inclusive no 

gerenciamento dos documentos e certidões requisitadas. 

Fica definido adicionalmente como medida de segurança e como critério documental 

para credenciamento, o relatório Due Diligence da ANBIMA entendidos como "Seção UM, 

DOIS e TRÊS". 

Encontra-se qualificado participar do processo seletivo qualquer Instituição Financeira 

administradora e/ou gestora de recursos financeiros dos fundos de investimentos em que 

figurarem instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil obrigadas a 

instituir comitê de auditoria e comitê de riscos, nos termos das Resoluções CMN n° 

3.198/2004 e n° 4.557/2017, respectivamente. 

Os demais parâmetros para o credenciamento foram adotados no processo de 

implantação das regras, procedimentos e controles internos do INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PARÁ DE 

MINAS - PARAPREV que visão garantir o cumprimento de suas obrigações, respeitando a 

Política de Investimentos estabelecida, observados os segmentos, limites e demais requisitos 

previstos estabelecidos e os parâmetros estabelecidos nas normas gerais de organização e 

funcionamento dos Regimes Próprios de Previdência Social, em regulamentação da Secretaria 

de Previdência. 

  

7.2 Validade 

 

As análises dos quesitos verificados nos processos de credenciamento, deverão ser 

atualizados a cada 12 (doze) meses ou sempre que houver a necessidade.  
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7.3 Precificação de ativos 

 

Os princípios e critérios de precificação para os ativos e os fundos de investimentos 

que compõe ou que virão a compor a carteira de investimentos do INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PARÁ DE 

MINAS - PARAPREV deverão seguir o critério de precificação de marcação a mercado 

(MaM). 

Poderão ser contabilizados pelos respectivos custos de aquisição acrescidos dos 

rendimentos auferidos os Títulos Públicos Federais, desde que se cumpram cumulativamente 

as devidas exigências da Portaria MF n° 577, de 27 de dezembro de 2017 já descritos 

anteriormente. 

A lista completa das instituições credenciadas com as respectivas datas de 

credenciamento, está publicada no site do Paraprev, no link: 

https://www.paraprev.org.br/arquivo/download/51009/categoria/9/credenciamento_de_institui

coes_financeiras 

 

8 PUBLICAÇÃO DAS ATIVIDADES DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 

 

8.1 Reuniões e principais decisões do Conselho de Administração 

 

O Conselho de Administração é o órgão de deliberação e orientação superior do 

PARAPREV, ao qual incumbe fixar a política e as diretrizes de investimentos a serem 

observadas. 

O Conselho de Administração será composto de 7 (sete) membros titulares e 

respectivos suplentes, escolhidos dentre os servidores ocupantes de cargos efetivos, segurados 

do Fundo, com no mínimo 3 (três) anos de serviços prestados ao Município de Pará de Minas, 

sendo 3 (três) membros designados pelo Chefe do Poder Executivo, 3 (três) pelos servidores 

ativos e 1 (um) pelos servidores inativos observado o § 2º do artigo 99 da lei 4763/2007.  

O Conselho de Administração reunir-se-á, bimestralmente, sempre na terceira quinta 

feira, em sessões ordinárias e, extraordinariamente, quando convocado pelo Diretor-

Presidente, ou a requerimento de 2/3 (dois terços) de seus membros ou pelo Conselho Fiscal. 

O quórum mínimo para instalação do Conselho é de 5 (cinco) membros. 

https://www.paraprev.org.br/arquivo/download/51009/categoria/9/credenciamento_de_instituicoes_financeiras
https://www.paraprev.org.br/arquivo/download/51009/categoria/9/credenciamento_de_instituicoes_financeiras
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As decisões do Conselho de Administração serão tomadas por maioria dos votos dos 

membros presentes. 

Compete, privativamente, ao Conselho de Administração: 

I - aprovar e alterar o regimento do próprio Conselho de Administração; 

II - estabelecer a estrutura técnico-administrativa do PARAPREV, podendo, se necessário, 

contratar entidades independentes, legalmente habilitadas; 

III - aprovar a política e as diretrizes de investimentos dos recursos do PARAPREV; 

IV - participar, acompanhar e avaliar sistematicamente a gestão econômica e financeira dos 

recursos; 

V - autorizar o pagamento antecipado da gratificação natalina; 

VI - estabelecer normas gerais de contabilidade e atuária, de modo a garantir o equilíbrio 

financeiro e atuarial do Instituto; 

VII - autorizar a aceitação de doações; 

VIII - determinar a realização de inspeções e auditorias; 

IX - acompanhar e apreciar, através de relatórios gerenciais por ele definidos, a execução dos 

planos, programas e orçamentos previdenciários; 

X - autorizar a contratação de auditores independentes; 

XI - apreciar e aprovar a prestação de contas anual a ser remetida ao Tribunal de Contas do 

Estado, podendo, se for necessário, contratar auditoria externa; 

XII - estabelecer os valores mínimos em litígio, acima dos quais será exigida anuência prévia 

do Procurador-Geral do Município; 

XIII - autorizar a contratação de que trata o art. 98 da Lei 4763/2007; 

XIV - autorizar a Diretoria Executiva a adquirir, alienar, hipotecar ou gravar com quaisquer 

ônus reais os bens imóveis do PARAPREV, bem como prestar quaisquer outras garantias no 

interesse e para as finalidades próprias do fundo, por aprovação unânime de seus membros; 

XV - apreciar recursos interpostos dos atos da Diretoria Executiva. 

XVI - encaminhar à Câmara Municipal, bimestralmente, a prestação de contas referente a 

créditos, débitos, investimentos, aplicações, aquisições, doações e outros. 

 

8.2 Reuniões e principais decisões do Conselho Fiscal 

 

O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização da gestão do Instituto de Previdência dos 

Servidores Públicos do Município de Pará de Minas - PARAPREV. 
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O Conselho Fiscal será composto por 3 (três) membros efetivos e respectivos 

suplentes, sendo 1 (um) designado pelo Poder Executivo, 1 (um) pelo Poder Legislativo e 1 

(um) pelos servidores segurados, observando o § 5º do artigo 99 da Lei 4763/2007. 

O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada bimestre civil, na 

última terça-feira, ou extraordinariamente, apenas uma vez ao mês, quando convocado por seu 

presidente ou por, no mínimo, 2 (dois) conselheiros. 

As decisões do Conselho Fiscal serão tomadas pela maioria de votos de todos os 

membros. 

Compete ao Conselho Fiscal: 

I - eleger o seu presidente; 

II - elaborar e aprovar o regimento interno do Conselho Fiscal; 

III - examinar os balancetes e balanços do PARAPREV, bem como as contas e os demais 

aspectos econômico-financeiros; 

IV - examinar livros e documentos; 

V - examinar quaisquer operações ou atos de gestão do PARAPREV; 

VI - emitir parecer sobre os negócios ou atividades do PARAPREV; 

VII - fiscalizar o cumprimento da legislação e normas em vigor; 

VIII - requerer ao Conselho de Administração, caso necessário, a contratação de assessoria 

técnica; 

IX - lavrar as atas de suas reuniões, inclusive os pareceres e os resultados dos exames 

procedidos; 

X - remeter ao Conselho de Administração parecer sobre os balancetes e as contas anuais do 

PARAPREV; 

XI - praticar quaisquer atos julgados indispensáveis aos trabalhos de fiscalização; 

XII - sugerir medidas para sanar irregularidades encontradas. 

XIII - acompanhar a organização dos serviços técnicos e a admissão de pessoal; 

XIV - acompanhar a execução orçamentária do PARAPREV, conferindo a classificação dos 

fatos e examinando a sua procedência e exatidão; 

XV - examinar os benefícios concedidos pelo PARAPREV aos servidores e dependentes e a 

respectiva tomada de contas dos responsáveis; 

XVI - proceder, face aos documentos de receita e despesa, à verificação dos balancetes 

mensais, os quais deverão ser instruídos com os esclarecimentos devidos, para 

encaminhamento ao Conselho Administrativo; 
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XVII - encaminhar ao Prefeito Municipal, anualmente, até o mês de março, com seu parecer 

técnico, o relatório do exercício anterior da Presidência, o processo de tomada de contas, o 

balanço anual, e o inventário a ele referente, assim como o relatório estatístico dos benefícios 

prestados; 

XVIII - requisitar ao Presidente do PARAPREV e ao Presidente do Conselho Administrativo 

as informações e diligências que julgar convenientes e necessárias ao desempenho de suas 

atribuições e notificá-las para correção de irregularidades verificadas, apresentando ao 

Prefeito Municipal o desenrolar dos acontecimentos; 

XIX - propor ao presidente do PARAPREV as medidas que julgar de interesse para 

resguardar a lisura e transparência da administração do mesmo; 

XX - acompanhar o recolhimento mensal das contribuições para que sejam efetuadas no prazo 

legal, notificar e interceder junto ao Prefeito Municipal e demais titulares de órgãos filiados 

ao sistema, bem como aos contribuintes avulsos, na ocorrência de irregularidades, alertando-

os para os riscos envolvidos, além de cobrar do Presidente as medidas judiciais cabíveis; 

XXI - proceder à verificação dos valores em depósito na tesouraria, em bancos, nos 

administradores de carteiras de investimentos, e atestar a sua correção ou denunciar 

irregularidades constatadas; 

XXII - examinar e dar parecer prévio nos contratos, acordos e convênios a serem celebrados 

pelo PARAPREV; 

XXIII - pronunciar-se sobre a alienação de bens imóveis de propriedade do PARAPREV; 

XXIV - rever as suas próprias decisões, fundamentando qualquer possível alteração. 

 

8.3 Reuniões e principais decisões do Conselho de Investimento 

 

O Comitê de Investimentos será constituído por 3 (três) servidores efetivos vinculados 

ao ente federativo ou à unidade gestora do RPPS, em atendimento ao disposto no artigo 91 da 

Portaria MTP nº 1.467/2022, sendo que um deles irá presidir o Comitê auxiliado pelos outros 

dois na qualidade de 1º e 2º Secretários, respectivamente, através de ato próprio emanado pelo 

Chefe do Executivo Municipal. 

As reuniões ordinárias do Comitê de Investimentos ocorrerão mensalmente, na sede do 

PARAPREV, sendo lavradas atas de todas as decisões proferidas, bem ainda registradas todas 

as providências cuja materialização seja indicada para garantir adequado e efetivo 
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investimentos dos recursos do Instituto de Previdência do Município, observadas as 

disposições legais que regulamentam a atuação dos Regimes Próprios de Previdência Social. 

O Comitê de Investimentos, órgão deliberativo do Instituto de Previdência dos 

Servidores Públicos do Município de Pará de Minas - PARAPREV, observadas as condições 

de segurança, rentabilidade, solvência, liquidez e transparência e a Política de Investimentos 

aprovada pelo Conselho de Administração, tem por competência: 

I - definir as diretrizes de aplicações e resgates dos recursos financeiros do Regime Próprio de 

Previdência Social (RPPS); 

II - homologar o credenciamento de instituições habilitadas a receber investimentos do RPPS, 

nos termos da legislação vigente; 

III - avaliar mensalmente o desempenho das aplicações a cargo das instituições 

administradoras, e adotar as medidas cabíveis no caso da constatação de performance 

insatisfatória. 

IV – analisar e deliberar, sempre que convocada reunião pela Diretoria Executiva do Instituto 

ou Diretor Presidente do PARAPREV, os resultados dos investimentos referente ao mês 

imediatamente anterior ao da apresentação pelo responsável pelos Investimentos do Instituto; 

V - propor, quando necessário e justificadamente, a revisão da política anual de investimentos 

no curso de sua execução, com vistas à adequação ao mercado ou à nova legislação; 

VI - fazer guarda dos documentos relacionados à política de investimentos e, em especial, aos 

critérios para a contratação de pessoas jurídicas autorizadas para o exercício profissional de 

administração de carteira, bem como os documentos de credenciamento e demais documentos 

relacionados. 
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9 CONCLUSÃO 

 

 O presente relatório buscou retratar de forma sucinta as atividades do Paraprev 

referente ao exercício de 2022, e com isso atender aos ditames do procedimento relativo ao 

Pró-Gestão, além do que confere à Constituição Federal no tocante à publicidade. Em 

decorrência disso, requer demonstrar o empenho da atual equipe do Instituto com a 

governança corporativa, sendo a mesma realizada de forma democrática e transparente. 

 Com isso, poderão, todos os segurados, de forma clara e objetiva, acompanhar o 

trabalho realizado pelo Paraprev. 

 

Pará de Minas, 15 de dezembro de 2023. 

 

 

 

Diretoria Executiva: 

 

 

Juliana de Oliveira Leite 

Diretora de Previdência e Atuária 

 

Rodrigo Ribeiro 

Diretor Administrativo Financeiro 

 

Marcos Antônio Duarte 

Diretor Presidente 
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